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Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Dr.ª Maria Teresa da Silveira Bretão Machado Luciano, 
Diretora Executiva do Agrupamento de Centros de Saúde Amadora.

Vogais efetivos: Paulo José Batista Gonçalves, Assistente Técnico, do 
Agrupamento de Centros de Saúde da Amadora, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas ou impedimentos, e Sandra Maria Gomes Oliveira, 
Assistente Técnica, do Agrupamento de Centros de Saúde da Amadora.

Vogais suplentes: Patrícia Isabel Elias Sousa, Assistente Técnica, 
Agrupamento de Centros de Saúde da Amadora, e Paula Cristina Pereira 
de Jesus Neves Simões, Assistente Técnica, Agrupamento de Centros 
de Saúde da Amadora.

O período experimental inicia-se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 120 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, conjugado com o n.º 1, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão 
n.º 1-A/2010, de 2 de março.

15 de abril de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Pedro 
Emanuel Ventura Alexandre.

206949829 

 Despacho (extrato) n.º 6381/2013
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 1 de abril de 2013, foi au-
torizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos do artigo 64.º 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, de Ana Maria Caldeira Ca-
vaco Monteiro, Assistente Técnica, do mapa de pessoal do Hospital de 
Reynaldo dos Santos, para o mapa de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ ACES Estuário do Tejo.

10 de abril de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo da Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Dr. Pedro Emanuel 
Ventura Alexandre.

206953343 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto
Aviso n.º 6393/2013

Celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, a partir de 1 de maio de 2013, com Maria Teresa 
de Carvalho Fernandes de Almeida Martins, para um posto de 
trabalho da categoria de Assistente Graduado, da carreira especial 
médica, da área hospitalar, do mapa de pessoal do Instituto de 
Oftalmologia Dr. Gama Pinto.
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna  -se público que, na sequên-
cia de procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 3, de 04 de janeiro de 2013, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 01 de maio de 2013, com a trabalhadora Maria Teresa 
de Carvalho Fernandes de Almeida Martins, para o preenchimento de 
um posto de trabalho da categoria de Assistente Graduado, da carreira 
especial médica, da área hospitalar, na especialidade de Anestesiologia 
do mapa de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, com 
a remuneração definida nos termos do artigo 214.º, RCTFP, correspon-
dente a 4.815,14€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto e na Cláusula 20.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 2/2009, para a carreira médica, o júri para o período 
experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Dra. Maria Luísa Coutinho Pereira Santos, Presidente do 
Conselho de Administração do IOGP.

Vogais efetivos: Dra. Maria Henriqueta das Neves Abreu, Assistente 
Graduada Sénior e Dra. Dulce Gonçalves dos Santos, Assistente Gra-
duada, ambas da área de Anestesiologia do IOGP.

Vogais suplentes: Dra. Ana Paula Daniel Guerra Semedo Pires Car-
valho, Assistente Graduada de Anestesiologia e Dr.ª Lina Rosa Viegas 
Guerreiro, Assistente Graduada de Anestesiologia ambas do Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte.

O período experimental inicia  -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto no n.º 1, do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas da Abrigada, Alenquer

Aviso n.º 6394/2013

Procedimento concursal para recrutamento do diretor 
do Agrupamento de Escolas da Abrigada, Alenquer

Nos termos do disposto nos artigos 22.º, 22.º A e 22.º B do Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na nova redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, torna -se público que se encontra aberto con-
curso para provimento do lugar de Diretor do Agrupamento de Escolas de 
Abrigada, Alenquer, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte 
ao da publicação do presente Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos n.os 3 
e 4 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na nova 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento 
em impresso próprio, disponibilizado em http://agabrigada.ccems.pt/In-
dex2.html, dirigido ao Presidente do Conselho Geral do Agrupamento 
de Escolas de Abrigada, com sede na Escola Básica Integrada de Abri-
gada, Rua General Humberto Delgado, 2580 -024, Abrigada, podendo 
ser entregues pessoalmente na secretaria da escola sede, no horário de 
expediente ou remetidas por correio registado, expedido até ao termo 
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa, nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do bilhete de identidade/cartão de cida-
dão, respetiva validade e serviço emissor, número fiscal de contribuinte, 
residência, código postal, telefone ou telemóvel e correio eletrónico.

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respetivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae, detalhado, datado, assinado e atualizado, onde 
constem, respetivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada, sob pena de não 
ser considerada;

b) Projeto de Intervenção no Agrupamento, onde o candidato iden-
tifica os problemas, define a missão, as metas e as grandes linhas de 
orientação da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a 
realizar no mandato.

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade, Número de Identificação Fis-

cal/Cartão de Cidadão.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

2.4 — É obrigatória prova documental dos elementos constantes do 
currículo, com exceção daqueles que se encontrem arquivado no respetivo 
processo individual e este se encontre na escola sede do Agrupamento.

3 — Os métodos de seleção (a utilizar para a avaliação da candidatura) 
são os seguintes:

a) A análise do Curriculum Vitae, de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de diretor e o seu mérito;

b) A análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento, visando 
apreciar a sua relevância e a coerência entre os problemas diagnostica-
dos e as estratégias de intervenção propostas, e os recursos a mobilizar 
para o efeito;

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato, 
que visa o aprofundamento de aspetos relativos às alíneas a) e b) deste 
ponto e a apreciação das motivações da candidatura.

agosto e na Cláusula 20.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
para a carreira médica.

7 de maio de 2013. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho dos Santos.

206949229 




